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Justica comeca a excluir ICM S dos encar gos das empresas var g istas

A cargafiscal estd sempre em ordem crescente, e o plangjamento fiscal segue atrés. Nesse sentido surgiu
no cenario juridico tributério mais um guestionamento, levando os vargjistas ao Judiciario: ando
incidénciado ICM S sobre os encargos nas vendas a prazo.

A novatese vem sendo acolhida do Poder Judiciario e ganhou espaco no Superior Tribunal de Justica,
onde foram prolatados varios acordaos decidindo pela ndo incidéncia do gravame estadual sobre os
encargos financeiros nas vendas a crédito, sobretudo em se tratando de financiamento.

A distingdo entre venda a prazo e financiamento tem sua génese na decisdo pioneira sobre a matériaem
pauta, naqual os ministros integrantes da 12 Secéo do STJ, a época, esclareceram que ha distincdo entre
venda a prazo e financiamento com cartdo de crédito. A ementa do acordéo entéo firmado, explicitava
que “diferentemente da venda financiada, que depende de duas operacles distintas para a efetiva saida
da mercadoria do estabelecimento, quais sejam, uma compra e venda e outra de financiamento,
apresenta-se a venda a prazo como Unica operagao, apenas com acréscimos acordados diretamente entre
vendedor e comprador”.

Essafoi aprimeira abordagem da matéria em foco, concomitante a distingdo acimainvocada, mas a
exclusdo do ICM S nos encargos financeiros vem logrando éxito com base em argumentagao
independente de tal circunstancia, pelo simples fato de que tais valores ndo representam "entradas’
propriamente ditas, a justificar o crivo estadual.

Dessafeita, existem julgados favoraveis aos contribuintes sem qualquer mencéo a supra audida
distincéo, com base em que o acréscimo ndo é um valor de circulacéo de venda, razdo do seu
afastamento da base de célculo do gravame estadual .

Do STF ndo se tem qualquer boa noticia, mas na maioria dos casos que la chegaram, prevaleceu a
omissao pelo entendimento de ndo se tratar de matéria constitucional, mas a qualquer momento pode ser
firmada decisdo favoravel também naguela esfera.

As decisdes ndo produzem efeitos para todos e ndo ha uma posicdo uniforme sobre a questéo, mas,
algumas empresas, se beneficiaram do novo questionamento sendo necessario, paratanto, a provocacdo
judicial por cada contribuinte.
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